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A

JFCE firma acordo de cooperação para capacitação e mediação de conflitos

de Agosto

SEGUNDA

Prazo para inscrição na V Olimpíada 
termina na próxima segunda 

V Olimpíada da Justiça Fe-
deral da 5ª Região, que será 

realizada nos dias 27, 28 e 29 de 
outubro, na cidade do Recife/PE, 
contará este ano, além da tradicio-
nal participação dos magistrados, 
servidores e estagiários do Tribu-
nal Regional Federal da 5ª Região 
- TRF5 e das Seções Judiciárias, 
com a presença de terceirizados 
em todas as modalidades esporti-
vas. A participação do funcionário 
terceirizado, contudo, está condi-
cionada ao pagamento do valor 
de R$ 50,00, referente ao custo 
individual de cada atleta, uma vez 
que a utilização de recursos públi-

SulAmerica

Aniversariantes

A Justiça Federal no Ceará (JFCE) 
e a Cáritas Arquidiocesana de 
Fortaleza assinaram, na última 
quarta-feira (23), acordo de coo-
peração técnica, com objetivo de 
disseminar o acesso à Justiça e 
de promover, junto aos públicos 
assistidos pela Cáritas, ações de 
capacitação e mediação de confli-

cos para esse fim é vedada pela le-
gislação vigente. Este valor poderá 
ser pago pelo próprio participante, 
por sua empresa de origem ou 
por voluntários, inclusive de sua 
própria equipe, de forma rateada. 
Quem ainda não se inscreveu deve 
ficar de olho no prazo, que ter-
mina no dia 4 de setembro. Além 
disso, é bom atentar para as in-
formações que constam no portal 
olímpico, cujo banner de inscrição 
está localizado no lado direito da 
página do TRF5 na internet. Lá o 
interessado encontrará o regula-
mento, a programação esporti-
va, perguntas e respostas, entre 

Uso racional de medicamentos 
psicotrópicos

tos. Na ocasião, 
foi realizada reu-
nião entre os re-
presentantes das 
Cáritas de outros 
municípios do 
Ceará e os juízes 
federais Bruno 
Carrá, Gisele 

Sampaio Alcân-
tara e Leonardo 
Resende, obje-
tivando alinhar 
o planejamento 
de atividades. O 
diretor do Foro, 
juiz federal Bru-
no Carrá, salien-

outras 
funciona-
lidades. É 
possível 
também 
encon-
trar pá-
ginas do 
evento 
nas 
redes 
sociais. 
Organização – Na próxima quinta-
-feira (31), será  realizado o pre-
gão para seleção da empresa que 
cuidará da organização e apoio 
logístico da V Olimpíada. 

Os psicotrópicos são medicamen-
tos eficazes no tratamento de 
diversas doenças, quando usados 
racionalmente.  A venda desse tipo 
de fármaco está sujeita a restrições 
legais.  Todavia, diversos estudos 
relatam o uso indiscriminado de 
psicotrópicos pela população. A 
adoção de critérios para prescrição 
de psicofármacos e a avaliação dos 
riscos associados à sua utilização é 
de competência médica.  Não obs-
tante, o paciente pode auxiliar o 
profissional, adotando alguns com-
portamentos durante a prescrição 

O diretor-geral do TRF5, Fábio 
Paiva, e a diretora da Secre-
taria Administrativa, Sorária 
Caio, receberam, na última 
quarta-feira (23), a visita da 
superintendente de relaciona-
mento do plano de saúde SulAmeri-
ca, Marileide Carvalho, e sua equipe 
regional de negócios. Em pauta, as 
primeiras tratativas para a renova-
ção contratual prevista para maio 
de 2018 e outros assuntos técnicos 
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e consumo. São eles: apenas tomar 
a medicação prescrita especifica-
mente para si; direcionar queixas 
de saúde mental preferencialmente 
a especialistas; respeitar a dose ou 
forma de utilização prescrita pelo 
profissional; não solicitar ao médi-
co assistente a emissão de receitas 
anteriores sem a devida reavalia-
ção; não pedir a médico estranho 
ao caso a transcrição de receitas 
emitidas por outros profissionais; 
seguir demais abordagens tera-
pêuticas além da medicamentosa 
quando recomendadas.

referentes à utilização do plano pe-
los servidores e magistrados.

tou que a iniciativa promove a 
função social do Poder Judiciário 
de apaziguar conflitos: “à Justiça 
não compete apenas julgar pro-
cessos, mas promover, em última 
instância, a paz social, atuando 
também na fase pré-processual”, 
ressaltou. (Com informações da 
ASCOM/JFCE)


